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AUDITORIA CIDADÃ DA DÍVIDA PÚBLICA: Controle social dos gastos públicos e a dívida social
Rozimeire Satiko Shimizu

Resumo

Este artigo apresenta de forma contextualizada o endividamento público brasileiro analisa-se a dívida pública federal sob a perspectiva da organização sem fins lucrativos Auditoria Cidadã da Dívida Pública- ACD, no controle social dos gastos públicos e a dívida social. Analisa-se a dívida pública federal no Brasil, sua gestão, os cortes de gastos para priorizar o pagamento da dívida pública federal e o desmonte das políticas sociais, dos direitos sociais e a dívida social. Com o alto grau de endividamento público, no processo do neoliberalismo, na extração de recursos públicos para o setor financeiro, o que impede o avanço das políticas públicas e das políticas sociais. Na deturpação na execução financeira do orçamento federal em que quase 50% é destinado ao pagamento de juros e amortizações da dívida pública federal. 

Palavras-chave: Endividamento público; Dívida Pública. Auditoria Cidadã da Dívida Pública- ACD.

Abstract

This article presents in a contextualized way the Brazilian public debit analyzing under the perspective of non-profit organization Auditoria Cidadã da Dívida Pública- ACD, in social control of public spending and social debt. Analyze if the Brazilian public debt, its management, cutting costs to prioritize the payment of federal public debt and the dismantling of social rights and social rights and social debt. Therefore, the high degree of public debt, in the process of neoliberalism, in the extraction of public resources for the financial sector, what prevents the advancement of public policies and social policies. In the distortion of the financial execution of the federal budget, in which almost 50% is allocated to the payment of interest and amortization of the federal public debt. 
Keywords: Public Debit; Citizen Audit of Public Debt.

1
INTRODUÇÃO

O presente trabalho resulta do trabalho de pesquisa sobre o endividamento público brasileiro com foco na investigação da dívida pública federal interna e externa, os seus aspectos, índices, o déficit público e o estudo sobre os recursos orçamentários e financeiros priorizados para o alto aporte em seu pagamento e o desmonte dos direitos sociais. 

O objeto desta pesquisa refere-se ao endividamento público brasileiro como uma das consequências estruturais do modelo de desenvolvimento econômico e social, desde os primórdios da colonização do país até os dias atuais, que tem o Estado como depositário do capital em suas várias configurações, da acumulação primitiva ao capital financeiro. 

A problematização refere-se ao alto grau de endividamento público, no processo do neoliberalismo, na extração de recursos públicos para o setor financeiro, o que impede o avanço das políticas públicas e, sobretudo, das políticas sociais. 

O objetivo geral desta pesquisa é analisar a dívida pública federal no contexto de endividamento público e de déficit público. Os objetivos específicos são: analisar a dívida pública federal brasileira; analisar a gestão desta, em relação aos cortes de gastos e privatizações; identificar a correlação entre a dívida pública federal e o desmonte das políticas sociais em cada conjuntura. 

A perspectiva teórico–metodológica utilizou-se a pesquisa documental e bibliográfica, baseada nos documentos da Auditoria Cidadã da Dívida Pública, para garantia da transparência, publicização e controle social da dívida pública brasileira. 

A metodologia da pesquisa baseia-se no método do materialismo histórico-dialético da tradição marxista, de forma a analisar as contradições da economia política da dívida pública sob a ótica da ACD. 
Trata-se de uma pesquisa documental, no sentido de depurar as contradições da gestão e controle da dívida pública federal brasileira com as conjunturas históricas indicadas para análise. 
Analisa-se a dívida pública federal brasileira sob o olhar crítico da entidade sem fins lucrativos Auditoria Cidadã da Dívida Pública- ACD, que é a única instituição que estuda a dívida pública, em âmbito federal, estadual e municipal. Esta entidade foi criada em 2000 para atuar e disseminar o conhecimento sobre a dívida pública e sobre as experiências nacionais e internacionais em torno do endividamento público. 

A ACD iniciou suas atividades após o Plebiscito Popular da Dívida Externa, segundo dados da instituição (ACD, 2023), a partir de um movimento iniciado no Sindicato dos Auditores Fiscais da Receita Federal (Sindifisco) e com extensões em segmentos sociais ligados à Igreja Católica e outras expressões. Seu intento, segundo o documento de fundação é popularizar a discussão em torno da dívida pública. 
Segundo Fattorelli (2023), trata-se de dar transparência ao endividamento público, de mobilizar a sociedade para participar da destinação do orçamento público e de divulgar as ações em relação à dívida pública, com a finalidade de dar transparência ao uso e destino dos recursos públicos nos âmbitos federal, estadual e municipal. 
Destaca-se que o estoque da dívida pública federal se encontra, atualmente, em níveis exorbitantes, e a população brasileira não dispõe de conhecimento sobre ela, principalmente em relação a quem está pagando a dívida, pois os nomes ou as identificações dos credores são considerados informações sigilosas. O governo federal envia os recursos para o Ministério da Economia, que repassa para o Tesouro Nacional, que, por sua vez, repassa a uma bolsa de valores diferenciada, denominada B3, que atua no mercado financeiro, ou seja, uma despesa pública paga com recurso público.
2
ENDIVIDAMENTO PÚBLICO NO BRASIL
No Brasil, o processo de colonização portuguesa determinou os graus de desenvolvimento das forças produtivas, que, por sua vez, determinou as formas de comércio e de consumo. Em consequência, as características das raízes do patrimonialismo brasileiro, as instituições como a família – patriarcal e patrimonialista – e a formação do estamento burocrático (Faoro, 2000), bem como formas de organização das classes, do Estado e da sociedade civil (Marx, 1846) são determinadas pelo modo de produção.

Como descrito por Marx (1985), a dívida pública é uma das alavancas mais poderosas da acumulação primitiva, transformando dinheiro improdutivo em capital sem a necessidade de se expor aos esforços e riscos da aplicação industrial, onde os credores nada dão ao Estado porque a quantia emprestada se converte em títulos da dívida, que são transferíveis e voltam a funcionar como se fossem a mesma soma de dinheiro vivo.

No Brasil, segundo a ACD (2023), a financeirização foi um entrave, tendo em vista as altas taxas de juros praticadas no país, e sendo chamada, por isso, de financeirização usurária, representando mesmo uma usura a cobrança das taxas de juros mais altas do mundo, as quais a instituição luta pela limitação. 

Os Estados se endividaram pelo déficit público e a solução foi a emissão de títulos públicos, por sua vez, os compradores destes títulos têm segurança sobre a tramitação, tendo em vista que nunca houve calote sobre o processo da dívida pública federal. Destaca-se, também, que ainda não houve auditoria sobre a dívida pública federal, sendo muitas informações sigilosas, por exemplo: os detentores dos títulos públicos, os dealers, tal qual informações essenciais como as áreas onde foram aplicados os recursos, quem se beneficiou do processo da dívida pública, quais foram os investimentos feitos, quais as áreas desenvolvidas e, principalmente, o controle social, a transparência e a publicização da dívida pública federal.

Necessário se faz criar instrumentos para popularizar o debate e demonstrar o impacto na vida da população brasileira, demonstrar a razão da dívida pública federal ser um problema no Brasil, por remunerar o capital e criar impactos sociais, tendo em vista que não é a sua natureza, mas o seu destino. A isso a ACD se propõe, trazer conhecimento popular sobre para que o recurso foi utilizado e o que foi feito dele, de modo a demonstrar as ações no Parlamento e, assim, cobrar do Estado satisfações sobre despesas com saúde, educação, segurança, saneamento, habitação e programas sociais.


Referenda-se que a população brasileira é a mais prejudicada pelo endividamento público, tendo em vista que o governo destina quase 50% do orçamento para pagar juros e amortizações, segundo dados de Fattorelli (2013) baseados no orçamento público federal executado. A dívida pública está no centro do fator impeditivo do crescimento, mesmo com muitos economistas clássicos e neoclássicos afirmando que a dívida pública foi um fator para impulsionar a economia. No Brasil, esse instrumento da dívida pública se tornou um mecanismo de retirada de recurso, de especulação financeira e de remuneração do setor financeiro.

2.1
A dívida pública federal sob a ótica da ACD
A ACD tem um papel na disseminação do conhecimento sobre a dívida pública federal, estadual e municipal e na propositura da auditoria cidadã da dívida pública, demonstrando as experiências nacionais e internacionais em torno deste objeto e os desdobramentos da dívida pública para a sociedade. Ademais, a instituição aponta que as contrarreformas e as privatizações são causas da dívida pública federal. 
Segundo dados da ACD, a dívida pública federal no último exercício financeiro (2024) encontra-se no total de R$ 1.996.776.149.754 (1 trilhão. 996 bilhões, 776 milhões, 149 mil, 754 Reais), perfazendo o total de 5,5 bi/ dia. Desta forma, perfaz-se o total em dívida interna federal de R$ 9.484.392.067,04 (9 trilhões, 484 bilhões, 392 milhões, 67 mil e 990 Reais). A dívida externa em dezembro/ 2024 fora apurada em R$ 616.989.102.609,48 (616 bilhões, 989 milhões, 102 mil e 609 dólares), descritos no Dividômetro abaixo: 
Tabela 1 – Dividômetro: Quanto pagamos (juros e amortizações) – Dívida pública federal
em 2022 - até 31/12
R$ 1.879.468.134.500 = 5,1 BI / DIA

1 TRILHÃO, 879 BILHÕES, 468 MILHÕES, 134 MIL, 500 REAIS = 46,30% DOS GASTOS
em 2023 - até 31/12
R$ 1.886.806.401.536 = 5,2 BI / DIA

1 TRILHÃO, 886 BILHÕES, 806 MILHÕES, 401 MIL, 536 REAIS = 43,23% DOS GASTOS
em 2024 - até 31/12
R$ 1.996.776.149.754 = 5,5 BI / DIA

1 TRILHÃO, 996 BILHÕES, 776 MILHÕES, 149 MIL, 754 REAIS = 42,96% DOS GASTOS
Fonte: ACD (2025). Disponível em: https://auditoriacidada.org.br/. Acesso em 16/06/2025


Em relação ao orçamento federal executado, podemos averiguar que o pagamento destinado aos juros e amortizações da dívida fora de 42,96%, ou seja, quase metade do orçamento geral da União é despendido em remuneração ao setor bancário, enquanto para o orçamento da Seguridade Social, que abarca saúde, previdência social e assistência social e que são gastos produtivos alcançam 31,25% deste orçamento, ressaltando a diferença de prioridade do governo federal, conforme demonstrado na figura abaixo: 
Gráfico 1 – Orçamento Federal Executado (pago) em 2024 = R$4,648 trilhões
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Fonte: Auditoria Cidadã da Dívida Pública. Disponível em https://auditoriacidada.org.br/. Acesso em 16/06/2025.
Denota-se a priorização do setor financeiro em detrimento da área social, que é a primeira área a sofrer contingenciamentos e cortes no orçamento. Na contemporaneidade, vivemos a reestruturação produtiva dos capitais, a investida do neoliberalismo e do setor especulativo, com concentração de renda e uma intensa e constante luta não para conquistar novos direitos, mas para permanecer com os direitos conquistados com tantos embates. 
A ACD alega que o endividamento público, mais especificamente a dívida pública, não trouxe benefícios para o país, apenas transferiu recurso público para o setor privado, e quem se beneficiou foi o sistema bancário, sendo esse mecanismo denominado pela instituição de “Sistema da Dívida” pública. O que prejudicou a classe trabalhadora pela ausência de serviços em saúde, educação, segurança, saneamento e habitação e o país se curvou aos interesses do capital e do neoliberalismo. O sistema de remuneração dos rentistas, descrito por Marx (1846), nada retorna de produtivo, porque os títulos públicos são remunerados pelas altas taxas de juros, com lucros sem retorno produtivo.
Os estudos desta instituição têm levado à tona o esquema das instituições financeiras, por isso tem sofrido ataques, com argumentos neoliberais. Como dito anteriormente, a auditoria da dívida está prevista na CF/88 e a ACD tem como proposta auditar a dívida pública para interromper os mecanismos fraudulentos e destinar mais recursos para a área social. 
A maior vitória da instituição foi demonstrar onde está o rombo no orçamento federal e a rolagem da dívida. Na CPI da dívida pública também foram solicitados os credores ao Tesouro Nacional que informou que havia um sigilo bancário, embora o cidadão brasileiro que paga a conta, deveria saber para quem está pagando; além disso, na mesma ocasião, alegou-se que a dívida pública não precisa ser auditada, uma vez que o Tribunal de Contas da União e outros órgãos já realizam a auditoria, o que se reivindica é a realização de uma auditoria de forma cidadã. 
3
CONTROLE SOCIAL DOS GASTOS PÚBLICOS E A DÍVIDA SOCIAL

Desde os períodos colonial, do Império e da República, a dívida pública não foi auditada, ocorrendo tão somente a CPI 2009/2010, como citado anteriormente. Assim, este estudo enfoca a importância do controle social, transparência e publicização da dívida pública federal, destacando as ações da ACD empenhadas nesse sentido, de modo a levar ao conhecimento público o que esta denomina de “sistema da dívida pública”, isto é, o endividamento sem contrapartida, buscando o apoio popular para realização de uma auditoria cidadã da dívida pública federal.
O termo controle social, conforme Bugarin (2003), significa uma particularização da função de controle entendida como a atuação de grupos sociais no controle da execução das ações governamentais e da administração dos gestores públicos. É a reflexão sobre o controle social da ação governamental, pois exige a inclusão de temas bastante complexos, como Estado, sociedade civil, mercado e suas relações. É na dinâmica da relação Estado e sociedade que se têm desenhado formas diferenciadas de organização social e econômica, um espaço para o surgimento da manifestação de controle social.
No controle das ações governamentais, a ACD baseia-se na Constituição Federal de 1988, que prevê a auditoria da dívida pública no artigo 26 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT), que trata sobre a soberania do país, da dignidade da pessoa humana e de outros aspectos inseridos na Constituição Federal, através de uma comissão mista do Congresso Nacional com auxílio do Tribunal de Contas da União. 
O controle social propicia a interação entre Estado e sociedade nos processos econômicos e sociais, com cidadania e responsabilização, permitindo o envolvimento da população brasileira no controle dos gastos governamentais, possibilitando denunciar corrupção e fraudes e pressionar por direitos. 

Assim, destaca-se a importância da participação popular no controle dos gastos públicos no Brasil e a busca pela auditoria cidadã da dívida pública federal com envolvimento da sociedade. Nesse sentido a ACD inclina sua ampla atuação, cuja credibilidade no trabalho é reconhecida no Congresso Nacional e é estendida a todos os seus núcleos espalhados pelo país, cada qual com suas ações, publicações, estudos, seminários e lutas em prol não somente da auditoria cidadã da dívida pública, mas também da luta por direitos.

 Outra forma de participação popular é o Orçamento Participativo para tomada de decisões políticas, desde a escolha dos investimentos públicos, até discussão sobre o fundo público e o financiamento das políticas sociais. 

Segundo Behring e Boschetti (2008), o Fundo Público, que é o financiamento e a alocação de recursos para as políticas sociais, mais especificamente para a Seguridade Social, tende a ser “pró-cíclico e regressivo”, ao invés de se construir anticíclico, conforme o padrão keynesiano, permitindo a existência de mecanismos compensatórios que não alteram profundamente a estrutura das desigualdades sociais. O orçamento da Seguridade Social, assim como o das demais políticas sociais, tem significado no âmbito da política macroeconômica, onde os recursos permanecem extremamente concentrados e centralizados. Também há concentração na alocação dos recursos nos serviços da dívida pública – juros, encargos e amortizações –, rubrica com destinação sempre maior do que todo o recurso da Seguridade Social e para as políticas sociais. Conforme explicam Behring e Boschetti (2008):

O aumento da arrecadação tributária, contudo, não reverteu em aumento significativo de recursos para as políticas sociais de modo geral e para a seguridade social especificamente. Recursos da seguridade social são apropriados anualmente pelo Governo Federal por meio da Desvinculação das Receitas da União (DRU), com vistas à composição do superávit primário e pagamento de juros da dívida. Esse mecanismo de manipulação orçamentária, que transfere recursos do orçamento da seguridade social para o orçamento fiscal, tem sido nefasto, pois permite a transferência de recursos públicos 75 crescentes para o mercado financeiro, por meio do pagamento de serviços da dívida pública (Behring; Boschetti, 2008, p, 166).

O governo federal brasileiro sempre realizou contingenciamentos e travas no orçamento, mas para a dívida pública federal nunca houve limites, nem para emissão de títulos públicos, nem para as taxas de juros, que, como citado anteriormente, são as mais altas do mundo, tendo em vista que em vários países há um limite. Como exemplo de contingenciamento podemos citar o teto de gastos, onde os investimentos foram congelados, mas não os pagamentos da dívida pública.
4
CONCLUSÃO

Conclui-se que a dívida pública federal precisa ser auditada, para cumprir a Constituição Federal e com participação da sociedade civil, e que seja incluída essa auditoria novamente no orçamento da União, de modo a verificar de que se trata a dívida pública federal, para onde foram aplicados os recursos, quem se beneficiou, quem são os credores e as irregularidades. 
Destaca-se a importância do trabalho da ACD em divulgar e ampliar os estudos sobre a dívida pública, de forma a contextualizar a Financeirização mundial, o sistema da dívida, o poder do sistema bancário mundial, o poder do setor financeiro e o arranjo financeiro em torno da dívida pública federal. 

Demonstrou-se o processo de endividamento público no processo de acumulação capitalista, no sistema financeiro e a contextualização da dívida pública federal. Não houve assim, investimentos de alto aporte e longa duração, mas o alto pagamento de juros para o setor financeiro. 

Ocasionou-se assim, contingenciamentos e cortes na área social para priorizar o pagamento da dívida pública federal, representando o desmonte dos direitos sociais, a perda de direitos e a dívida social. 
Dessa forma, foi necessário identificar os mecanismos que geram a dívida pública federal, pois, no processo de acumulação capitalista, transformaram-se em refinanciamento no sistema da dívida pública, favorecendo somente ao sistema financeiro, em detrimento da população brasileira. Esse endividamento público surgiu no processo de financeirização mundial, no modelo de acumulação capitalista que agrega o setor financeiro, os bancos privados, os organismos internacionais e os bancos em geral. Esse sistema foi baseado nas instituições financeiras mundiais. 
Destacamos também o processo da dívida interna e externa, nas dívidas contratual e mobiliária, as quais não há critérios. Por exemplo, na dívida contratual, a instituição é escolhida pelo governo federal, alegando taxas de juros menores e os contratos são celebrados, enquanto na dívida mobiliária, os dealers são escolhidos a cada seis meses pelo Tesouro Nacional e ainda são privilegiados com o sigilo. E disso decorre um dos argumentos centrais desta tese, de que não pode haver sigilo com recurso público.
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